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[i] PERGUNTA

Número

Assunto:AtaqueaosdireitosdosjovenstrabalhadoresnaLisnave

Destinatário:MinistériodoTrabalhoe daSolidariedadeSocial

Exmo.Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

o Grupo Parlamentar do PCP tomou conhecimento no encontro com os órgãos
representativos dos Trabalhadores promovido pelo Grupo Parlamentar do PCPno passado dia 3
de Março, da inaceitável situação que se está a verificar na empresa Lisnave,em Setúbal, onde
jovens trabalhadores estão a ser colocados numa categoria profissional inferior àquela que
alcançaram com o seu mérito e o seu esforço. A denúncia foi feita pelo Sindicato dos
Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Sul, que justamente
considerou este caso como de "gestão vergonhosa".

Está em causa a situação de trabalhadores que, depois de um ano de formação
profissional e de dois anos de trabalho temporário, conseguiram chegar à categoria de Oficial
de 3.!!.Agora, a Administração da Lisnavepretende recolocá-Ios como praticantes, penalizando
a sua condição profissional e laboral em todos os aspectos.

A formação profissional, onde tudo foi prometido a estes jovens trabalhadores, foi
realizada com financiamento público e da empresa. Após esse processo de formação, estes
jovens foram colocados a trabalhar para a Lisnavecom menos direitos, através de um contrato
de trabalho temporário com a empresa Select, contrato esse cuja justificação é uma evidente
falsidade.

Nestes dois anos de trabalho temporário os jovens, por seu próprio mérito, alcançaram a
categoria de Serralheiros de 3.!!,face aos conhecimentos por eles adquiridos e à contratação
aplicável. Entretanto, a Administração da Lisnave não conseguiu convencer os seus
trabalhadores a aceitarem um novo contrato de trabalho expurgado de direitos; e por outro
lado já não podia manter por mais tempo estes jovens trabalhadores no regime precário de
Trabalho Temporário. Por isso criou uma nova empresa, com um regulamento interno que viola
normas do Códigodo Trabalho, para os colocar e continuar a explorar.

Assim, estes jovens trabalhadores que permanecem há vários anos na empresa, no
mesmo local de trabalho, a fazer o mesmo serviço e que já chegaram a Oficialde 3.!!,são agora
chamados para a "nova" empresa como se fossem praticantes no seu primeiro ano de

Expeça-se

Publique-se

lo _OI 1200

QSecretáriQtda Mesa



PCP~ ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

formação.

Tal como afirmou o Sindicato, esta situação verdadeiramente vergonhosa representaria,
caso fosse aceite, uma marcha-atrás na evolução profissional dos trabalhadores.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 156.2 da Constituição da República
Portuguesa e em aplicação da alínea d), do n.2 1 do artigo 4.2 do Regimento da Assembleia da
República, perguntamos ao Governo, através do Ministério do Trabalho e Solidariedade Social.
o seguinte:

1. Qual o conhecimento que o Governo tem relativamente a esta inaceitável tentativa de
ataque aos direitos e à própria condição profissional dos jovens trabalhadores por parte
da Administração da Lisnave?

2. Qual a intervenção até agora desenvolvida pela ACT quanto a este processo? Que
conclusões e resultados foram até agora alcançados?

Assembleiada República,6 de Marçode2009.
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